
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 843.933 - SC (2016/0022638-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : C A B 
ADVOGADOS : MARCOS ANTÔNIO ZAITTER E OUTRO(S) - PR008740 

 CRISTIANO LUSTOSA  - PR033223 
AGRAVANTE : E B F 
ADVOGADO : LEONARDO BOFF BACHA  - SC017838 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA À 
DECISÃO QUE INADMITIU O APELO NOBRE NA ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. DUPLO JUÍZO NEGATIVO DE 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. RETROAÇÃO DO 
TRÂNSITO EM JULGADO. REDUTORA DO ART. 115 DO CP. 
INAPLICABILIDADE. RÉUS QUE NÃO CONTAVAM COM 70 ANOS 
QUANDO DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA. PRESCRIÇÃO NÃO 
CONSUMADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 182/STJ, não pode ser conhecido o agravo em recurso 
especial, por não ter impugnado de maneira específica todos os fundamentos da 
decisão de inadmissão do apelo nobre na origem.
2. Quando o recurso especial passa por duplo juízo negativo de admissibilidade, 
como no presente caso, o trânsito em julgado do acórdão recorrido retroage ao 
último dia para interposição do apelo nobre.
3. O marco temporal a ser considerado para aferir se o réu já atingiu a idade de 
70 anos, de modo a atrair a incidência da redutora do art. 115 do CP, é o da 
primeira condenação - seja sentença ou acórdão -, requisito não satisfeito na 
hipótese dos autos.
4. Agravo regimental desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, João 
Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 20 de abril de 2021 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 843.933 - SC (2016/0022638-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : C A B 
ADVOGADOS : MARCOS ANTÔNIO ZAITTER E OUTRO(S) - PR008740 
   CRISTIANO LUSTOSA  - PR033223 
AGRAVANTE : E B F 
ADVOGADO : LEONARDO BOFF BACHA  - SC017838 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por C A B e E B F, contra decisão 
monocrática que não conheceu dos seus agravos em recursos especiais (e-STJ, fls. 1.289-1.293).

Os agravantes aduzem, em síntese, que: (I) considerando a pena imposta na 
origem (4 anos de reclusão), bem como o fato de que ambos completaram 70 anos antes da 
prolação da decisão agravada, estaria prescrita a pretensão punitiva; e (II) os agravos 
impugnaram adequadamente as decisões que inadmitiram os apelos nobres na origem.

Pedem, ao final, o provimento do presente agravo, para prover também o recurso 
especial ou declarar extinta a punibilidade.

É o relatório.
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último dia para interposição do apelo nobre.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A decisão agravada deve ser mantida, pois as partes agravantes não trouxeram 
argumentos suficientes para sua alteração.

Inicialmente, não procede o pleito de reconhecimento da prescrição, pela 
incidência do art. 115 do CP. Afinal, consoante o entendimento firmado pela Terceira Seção 
deste STJ, o marco temporal a ser considerado para aferir se o réu já atingiu a idade de 70 anos 
é a da primeira condenação - seja sentença ou acórdão. Deste modo, o acórdão ou decisão 
monocrática que apenas confirma a condenação não se enquadra no conceito de "sentença", 
para fins de incidência da redutora do prazo prescricional. Eis a ementa do aresto paradigma:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO 
DE PUNIBILIDADE. ARTIGO 115 DO CÓDIGO PENAL. IDADE DO 
RÉU NA DATA DO ACÓRDÃO. DIVERGÊNCIA CARACTERIZADA. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Incabível o recurso de embargos de divergência com base em dissídio 
com julgados da mesma Turma que proferiu o acórdão embargado. 
Inteligência do artigo 266 do Regimento Interno deste Superior Tribunal de 
Justiça.
2. A redução do prazo prescricional, prevista no artigo 115 do Código 
Penal, só deve ser aplicada quando o réu atingir 70 anos até primeira 
decisão condenatória, seja ela sentença ou acórdão.
3. Embargos de Divergência rejeitados".
(EREsp 749.912/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/02/2010, DJe 05/05/2010)

Quando da prolação da sentença condenatória (e-STJ, fls. 829-858), em 
27/8/2014, os dois agravantes tinham 67 anos de idade, o que impede a incidência da redutora do 
art. 115 do CP. Considerando que as penas respectivas foram fixadas na origem em 4 anos 
(e-STJ, fls. 857-858), a prescrição se consuma em 8 anos, nos termos do art. 109, IV, do CP. 
Este período não decorreu entre qualquer dos marcos interruptivos, pois o recebimento da 
denúncia ocorreu em 18/8/2010 (e-STJ, fls. 188-193), a sentença foi proferida em 27/8/2014 
(e-STJ, fls. 829-858) e o último acórdão confirmatório da condenação foi publicado em 
13/10/2015 (e-STJ, fl. 1.133).

Além disso, nos casos em que o recurso especial passar por duplo juízo negativo 
de admissibilidade, o trânsito em julgado do acórdão recorrido retroagirá ao último dia para 
interposição do apelo nobre. Todavia, se admitido o recurso especial no juízo a quo ou ad quem, 
não se opera a retroação do trânsito em julgado, de modo que é permitido o reconhecimento da 
prescrição. A propósito:

 "PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO DA DECISÃO QUE INADMITIU O 
APELO RARO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. NOVA REDAÇÃO 
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DO INCISO IV DO ART. 117 DO CÓDIGO PENAL INSTITUÍDA PELA 
LEI N. 11.596/2007. ACÓRDÃO CONDENATÓRIO COMO NOVO 
MARCO INTERRUPTIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. RETROATIVIDADE DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO.
1. Não havendo impugnação específica de fundamento da decisão que 
deixou de admitir o recurso especial, deve ser aplicado, por analogia, o teor 
da Súmula n. 182 deste Tribunal Superior.
2. Ademais, acerca dos prazos prescricionais, no recente julgamento do 
Habeas Corpus n. 176.473/RR, o Plenário do Supremo Tribunal Federal 
consignou que, "nos termos do inciso IV do artigo 117 do Código Penal, o 
Acórdão condenatório sempre interrompe a prescrição, inclusive quando 
confirmatório da sentença de 1º grau, seja mantendo, reduzindo ou 
aumentando a pena anteriormente imposta".
3. Ainda, no caso específico, por se tratar de agravo em recurso especial 
não conhecido, visto que incidiu nas razões nele expostas a Súmula n. 
182/STJ, aplica-se o entendimento adotado no EAREsp n. 386.266/SP de 
que o trânsito em julgado retroage à data do escoamento do prazo para a 
interposição do último recurso cabível na origem.
4. Assim, condenado o recorrente à pena de 1 ano de detenção, pela prática 
de lesões corporais no contexto de violência doméstica (art. 129, § 9º, do 
Código Penal, c/c o art. 5º da Lei n. 11.340/2006), nos termos do art. 109, 
V, do Código Penal, o prazo prescricional de 4 anos não foi ultrapassado 
entre os marcos interruptivos, quais sejam, a sentença condenatória 
publicada em 3/11/2014, o acórdão que confirmou a condenação, prolatado 
em 1º/8/2018 e o trânsito em julgado da condenação, em 24/8/2018.
5. Agravo regimental desprovido".
(AgRg nos EDcl no AREsp 1514505/CE, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/03/2021, DJe 
15/03/2021)

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. 1) FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA 
NÃO ATACADO NO AGRAVO REGIMENTAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
ARTIGO 1021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CPC. 2) 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA SUPERVENIENTE OU 
INTERCORRENTE. 2.1) DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO PARA A 
DEFESA QUE RETROAGE AO ÚLTIMO DIA DE PRAZO PARA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. EARESP 386.266/SP. 3) 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. "É inviável o agravo regimental ou interno que deixa de atacar 
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, consoante o 
disposto no art. 1.021, § 1º, do CPC e na Súmula 182 do STJ. 
Precedentes" (AgRg nos EAREsp 1206558/RS, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 18/9/2018).
2. Em caso de interposição de agravo em recurso especial, o 
reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva pela inexistência de 
trânsito em julgado para a defesa deve ser precedido de análise do 
cabimento do agravo em recurso especial e do recurso especial, na forma 
especificada no EAREsp 386.266/SP, pois os recursos manifestamente 
inadmissíveis acarretam a retroação da data do trânsito em julgado para o 
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último dia do prazo para interposição do recurso admissível, qual seja, o 
recurso especial.
2.1. No caso em tela, o agravo em recurso especial não foi conhecido, 
motivo pelo qual houve retroação da data do trânsito em julgado e não 
transcorreu o lapso prescricional.
3. Agravo regimental não conhecido".
(AgRg no AREsp 1714879/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 09/03/2021)

Assim, se a decisão que inadmite o recurso especial for confirmada por esta 
Corte, como na hipótese destes autos, o marco final da prescrição será a data de escoamento do 
prazo para a interposição do recurso cabível, que no caso ocorreu em 9/11/2015 (e-STJ, fl. 
1.133).

Rejeito, por estes fundamentos, o pedido de extinção da punibilidade.
Quanto à aplicação da Súmula 182/STJ, destaco que a decisão que inadmitiu o 

apelo nobre de E B F na origem (e-STJ, fls. 1.211-1.214) pautou-se nos seguintes fundamentos: 
(I) inexistência de violação dos arts. 619 e 620 do CPP; e (II) incidência da Súmula 7/STJ.

No agravo, todavia, a defesa não combate especificamente este último motivo da 
decisão agravada.

Isso porque, sobre a aplicação da Súmula 7/STJ, a agravante traz apenas razões 
genéricas de inconformismo (aduzindo que não seria necessário reexaminar as provas dos autos), 
o que não satisfaz a exigência de impugnação específica para viabilizar o conhecimento do 
agravo. Neste sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 182/STJ. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. FURTO SIMPLES NA MODALIDADE 
TENTADA. MINUTA DE AGRAVO QUE NÃO INFIRMA DE FORMA 
ESPECIFICA E CONCRETA TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 83/STJ. APLICÁVEL AOS 
RECURSOS INTERPOSTOS COM BASE NA ALÍNEA A DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO 
RECURSO INADMITIDO. DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Nas razões do agravo em recurso especial, não foram rebatidos, de 
modo específico e concreto, os fundamentos da decisão agravada relativos 
à aplicação das Súmulas n. 7 e 83, ambas do Superior Tribunal de Justiça, 
atraindo, à espécie, a incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. No tocante à incidência da Súmula n. 7/STJ, a Agravante limitou-se a 
sustentar, genericamente, que as pretensões elencadas no apelo nobre 
envolvem mero debate jurídico, não demandando, assim, reexame de 
provas, sem explicitar, contudo, à luz da tese recursal trazida no recurso 
especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame de provas. 
Assim, não houve a observância da dialeticidade recursal, motivo pelo qual 
careceu de pressuposto de admissibilidade, qual seja, a impugnação efetiva 
e concreta aos fundamentos utilizados para inadmitir o recurso especial, no 
caso, a incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
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3. De igual modo, não foi demonstrado o desacerto da decisão agravada, 
indicando eventual superação do entendimento do STJ, no qual a Corte 
local se orientou ou, ainda, eventual distinção com o caso dos autos.
4. O comando contido na Súmula n. 83/STJ também é aplicável aos 
recursos interpostos com fulcro na alínea a do permissivo constitucional.
5. Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o habeas 
corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem 
ilegalidade flagrante. Não se presta como meio para que a Defesa obtenha 
pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não ultrapassou 
os requisitos de admissibilidade.
6. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 1789363/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 02/02/2021, DJe 17/02/2021; grifou-se)

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. MERA REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS JÁ 
EXAMINADOS. SÚMULA N. 182/STJ. TRÁFICO INTERNACIONAL 
DE ENTORPECENTES. RÉ FLAGRADA COM 2KG DE COCAÍNA NO 
AEROPORTO INTERNACIONAL DE SÃO PAULO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA. RECORRENTE SEM RESIDÊNCIA OU VÍNCULO 
LABORAL NO BRASIL. MÃE DE 2 FILHOS MENORES QUE MORAM 
COM O PAI NO EXTERIOR (GEÓRGIA). IMPOSSIBILIDADE DA 
CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR. PORTADORA DE 
DIABETES. COVID-19. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL 
(ART. 28-A DO CPP). PENA MÍNIMA SUPERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão 
ora agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte 
Superior. Como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem 
impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da 
decisão contra a qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são 
suficientes meras alegações genéricas ou à insistência no mérito da 
controvérsia.
[...]
11. Agravo regimental não conhecido".
(AgRg no RHC 128.660/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2020, DJe 24/08/2020)

Já a decisão que inadmitiu o apelo nobre de C A B (e-STJ, fls. 1.216-1.220) foi 
pautada na aplicação das Súmulas 7 e 83/STJ.

No entanto, o agravante não impugnou este último fundamento da decisão 
agravada. Afinal, esta Corte firmou o entendimento de que, "quando o inconformismo 
excepcional não é admitido pela instância ordinária, com fundamento no enunciado n. 83 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação deve indicar precedentes contemporâneos 
ou supervenientes aos mencionados na decisão combatida" (AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 
28/10/2016), o que não ocorreu no caso destes autos.

Caberia, dessa forma, ao agravante impugnar tal fundamento, trazendo 
precedentes contemporâneos ou supervenientes a seu favor, o que não fez.
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Destarte, a Súmula 182/STJ obsta, também, a admissão de seu agravo.
Ademais, em recente julgamento dos EAREsp 746.775/PR, datado de 19/09/2018 

e publicado em 30/11/2018, a Corte Especial do STJ manteve o entendimento da necessidade de 
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão agravada, sob pena de incidência da 
Súmula 182/STJ. Eis a ementa do aresto: 

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c 
o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 
houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal 
como ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de 
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento 
insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator 
"não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha 
atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi 
reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é 
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de 
uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma 
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não 
há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, 
portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada 
em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 
agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, 
com base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de 
recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na 
Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos".
(EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. 
p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 19/09/2018, DJe 30/11/2018)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C A B 
ADVOGADOS : MARCOS ANTÔNIO ZAITTER E OUTRO(S) - PR008740 

 CRISTIANO LUSTOSA  - PR033223 
AGRAVANTE : E B F 
ADVOGADO : LEONARDO BOFF BACHA  - SC017838 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : N G 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C A B 
ADVOGADOS : MARCOS ANTÔNIO ZAITTER E OUTRO(S) - PR008740 

 CRISTIANO LUSTOSA  - PR033223 
AGRAVANTE : E B F 
ADVOGADO : LEONARDO BOFF BACHA  - SC017838 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, João Otávio de Noronha e Reynaldo 

Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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